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    “Ninguém comete erro maior do que não fazer nada porque só pode fazer pouco.”




    (Edmundo Burke)




    “O maior patrimônio de uma nação é o espírito de luta de seu povo e a maior ameaça para uma nação é a desagregação desse espírito”.




    (George B. Courtelyou)


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A sociedade brasileira, não obstante disponha de uma Constituição federal que já completou 34 anos, segue na difícil jornada da busca pela concretização dos direitos fundamentais dos indivíduos, da efetividade das políticas públicas pró-sociedade, do alinhamento da democracia representativa com a real vontade popular e da construção dos espaços de participação, dentre outras coisas.




    O Brasil, desde o início do Governo de Bolsonaro, tem vivido momentos desafiadores para a manutenção dos seus processos democráticos, os quais se intensificaram com a proximidade das eleições de 2022, na qual Lula, com base no voto popular, sagrou-se vencedor para o cargo de Presidente, bem como logo após, conforme o exemplo ilustrativo dos ataques terroristas às sedes dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, na Praça dos Três Poderes em Brasília, no dia 8 de janeiro de 2023, por bolsonaristas extremistas.




    Nesse contexto, sem esquecer que todo poder emana do povo e que, portanto, há um contrato social insculpido na Constituição, decorrente da vontade geral e do interesse comum, do qual se espera que o povo enquanto sujeito coletivo tenha prioridade do público sobre o privado, a pergunta que norteou esta pesquisa buscou identificar de que forma o controle social das políticas públicas pode contribuir para ampliar os processos democráticos no Brasil.




    A presente pesquisa tem o mérito de abordar questões complexas que se interrelacionam e que são pulsantes no Brasil atual, tais como: a Democracia Representativa, as formas de participação direta contidas na Constituição, a necessidade de que as políticas públicas considerem os anseios e necessidades da sociedade (principal destinatária) em todas as etapas de sua formulação e a dificuldade de um controle efetivo em face dos vários entraves, principalmente a ausência de cidadania.




    Este livro é resultado de pesquisas visando à elaboração de Dissertação de Mestrado em Direito Constitucional, defendida em 2010. Contudo, os debates atuais em defesa dos valores da Democracia brasileira e de um Estado Democrático de Direito demonstraram de forma contundente a atualidade de suas narrativas e a relevância de que haja um efetivo Controle Social, uma vez que não obstante a Constituição federal traga no seu artigo 37 dentre os princípios que regem a Administração Pública, o da publicidade, ocorreram no Brasil situações como a do exemplo do “orçamento secreto”, evidenciando que há um distanciamento entre os valores e princípios presentes na Constituição e a realidade concreta.




    O texto contém o mérito de reconhecer que as várias formas de controle social – destaque para o orçamento participativo – apresentaram fragilidades na sua execução. Entretanto, com sustentação no processo histórico da democracia brasileira, reconhece, também, que a classe dominante, ao longo da história, buscou a defesa de seus interesses, acima de tudo e de todos, impedindo avanços reais dos processos democráticos e resultando, como consequência, as desigualdades sociais, consideradas das mais elevadas do mundo. Dessa forma, não há como prescindir da busca pelo aperfeiçoamento das formas de participação e de controle social das políticas públicas.




    Convidamos todos a partilhar dessa extraordinária pesquisa, cujos tópicos abordados contribuem para a ampliação dos debates em favor da Democracia participativa e, como consequência, da concretização da Constituição Social.




    Pela Autora


  




  

    INTRODUÇÃO




    A presente pesquisa trata do controle social das políticas públicas no Brasil, como instrumento de ampliação dos processos democráticos sociais. Foi motivada em face de ser a sociedade brasileira marcada por um alto índice de desigualdade social, com carências nas áreas de educação, saúde, habitação, segurança, etc., as quais dependem do protagonismo do Estado quanto a adotar medidas capazes de proporcionar o caráter universalista que lhes são inerentes. Tratam-se, portanto, de problemas sociais que têm perdurado, não obstante fatores contraditórios, tais como: a Constituição brasileira (considerada cidadã) conter inúmeros direitos fundamentais e já ter completado 34 anos; o crescimento econômico do País; a efusiva divulgação de que a nação não é mais devedora do Fundo Monetário Internacional; o crescimento dos parques industriais nacionais; e o uso de tecnologias de ponta em setores importantes da economia, como por exemplo, o da aviação, o petrolífero e o siderúrgico.




    O referido contexto social tem motivado inúmeros questionamentos e reflexões por parte de estudiosos acerca das razões de tal situação e de quais possíveis soluções, mas, principalmente, tem despertado certa inquietação e descrédito nos cidadãos que já põem em xeque a soberania popular e o poder do povo, por meio de discussões que envolvem desde a crise de legitimidade da democracia representativa liberal, a qual se manifesta pela descrença nas instituições e nos agentes políticos, até a ideia de uma oxigenação dos mecanismos de representação por meio de uma ampliação dos mecanismos de participação direta, de modo a propiciar um real e verdadeiro empoderamento dos indivíduos.




    O presente trabalho faz-se importante porque, além de delinear os principais problemas enfrentados pela democracia moderna como um todo, e em particular a brasileira, e mapear as formas de participação popular mais difundidas no País, com suas características e principais fragilidades, pode constituir-se em instrumento auxiliar do direcionamento da retomada de práticas que foram exitosas, como as decorrentes dos movimentos populares dos anos de 1980, com a devida adaptação à conjuntura atual e com a suspensão ou redirecionamento de práticas que não tenham contribuído efetivamente para a construção eficaz de um Estado Democrático de Direito, nos termos em que se autodenomina o Brasil. Por outro lado, é reconhecida a grande desproporção entre a atenção que os acadêmicos têm dedicado à questão da democracia e da desigualdade social e os efetivos avanços, ainda bastante modestos.




    Assim, o objetivo central do presente trabalho é identificar de que forma o controle social das políticas públicas pode contribuir para ampliar os processos democráticos no Brasil. Como objetivos secundários, visa identificar as raízes históricas dos processos democráticos brasileiros, analisar as formas de participação direta da sociedade no que concerne ao controle da atuação do Estado na execução das políticas públicas e os fatores que impedem o crescimento dessa participação com a consequente geração de resultados concretos. Busca, ainda, funcionar como subsídio à reflexão por parte da sociedade sobre as razões por que participar, como forma de contribuir para a mudança do status da soberania popular, de retórica para efetiva.




    A trajetória metodológica desta pesquisa quanto à natureza é qualitativa, por ter partido do referencial teórico existente em busca de uma maior abrangência e aprofundamento do tema; quanto ao tipo, é bibliográfica, haja vista ter pesquisado as diversas visões sobre o assunto a partir do referencial teórico existente; quanto ao fim, é explicativa porque identifica as razões de determinados contextos da realidade, sob o ângulo em estudo e, por fim, no que concerne à utilização dos resultados, é pura porque não se considera suficiente para alterar a realidade, em que pese objetivar contribuir para isso.




    Destarte, no primeiro capítulo, contextualiza-se a democracia com seus pressupostos e sua evolução até o atual estágio de “estado democrático de direito”, efetuando breve paralelo com a antiga democracia direta grega e enfocando os principais questionamentos da sociedade e de estudiosos da matéria, quanto às fraquezas do modelo, fazendo um desfecho sobre o atual estágio de desilusão com a democracia moderna. Aborda-se, ainda, a democracia brasileira, a qual apresenta as deficiências inerentes à democracia moderna como um todo, acrescentando-se as particularidades do Estado brasileiro relativas a problemas com a representatividade, na qual a soberania do povo é meramente retórica e as práticas democráticas não se desvincularam totalmente de sua herança colonialista, com práticas de autoritarismo e clientelismo. Numa síntese final, evidencia-se a democracia que se tem e a que se quer.




    No segundo capítulo introduz-se um breve histórico acerca da intervenção do Estado nos diversos âmbitos sociais por meio das políticas públicas, iniciado com o fenômeno do Estado do Bem-Estar Social, que permanece atual em face da Constituição brasileira ter estabelecido como um dos seus objetivos fundamentais “erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais”. Aborda-se o fracasso do neoliberalismo na área econômica e social, o conceito de políticas públicas e o entendimento acerca de efetividade, eficácia e eficiência na execução de políticas públicas, abordando, ainda, os principais fatores responsáveis por essa efetividade, eficácia e eficiência, dando-se destaque para: o capital social, uma efetiva avaliação das políticas públicas, o controle sobre os grupos de interesse (lobby) e o controle das interferências decorrentes da globalização.




    No terceiro capítulo, aborda-se o conceito de sociedade civil e cidadania, com histórico acerca da construção dos espaços de participação no Brasil, apresentando análise dos principais entraves ao exercício do controle social os quais envolvem, dentre outros, a ausência de cidadania, a falta de acesso à informação pelos cidadãos, a tecnocracia aliada à burocracia e a recente prática adotada no Brasil denominada “orçamento secreto”. Aborda-se, também, as principais formas de controle social exercidas na prática, sendo consideradas, particularmente, o orçamento participativo, os conselhos gestores de políticas públicas e as organizações não-governamentais. Conclui-se com algumas reflexões de caráter geral sobre o controle social brasileiro.




    A conclusão final sedimenta-se no sentido de que não foi confirmada a premissa de ser o controle social das políticas públicas no Brasil um instrumento capaz de ampliar os horizontes dos processos democráticos, de forma plena, sendo o orçamento participativo a única forma de controle identificada que demonstrou um pouco dessa capacidade. Também demonstrou que os processos democráticos e de participação ou controle social no Brasil, de maneira geral, não têm conquistado grandes avanços em função das resistências impostas por parte de governos e políticos quanto a impedir a sua realização efetiva, situação que é favorecida pelas limitações dos cidadãos.




    Assim, efetuam-se sugestões com vistas à redução dos entraves ao exercício do controle social e ao fortalecimento das práticas já adotadas, bem como, manifesta-se a reflexão pessoal de que os cidadãos precisam sair da inércia e efetivamente participar dos processos decisórios, possibilitando uma efetiva resistência à dominação e a construção de alternativas e partilha de poder, contribuindo de forma decisiva para o avanço da democracia brasileira e a redução das desigualdades sociais.


  




  

    1. DEMOCRACIA NO BRASIL E AS RAZÕES PARA BUSCAR UMA DEMOCRACIA PÓS-MODERNA




    De acordo com os registros históricos, a democracia tem sua origem na Grécia antiga, a partir do século VI, antes de Cristo, nas cidades de Mileto, Megara, Samos e, em especial, Atenas, considerada o berço da democracia. A noção de que democracia designa o poder do povo (demos, kratos) provém de suas raízes gregas.




    Nos dias atuais, a palavra democracia pode assumir diversos significados, em função dos desdobramentos e formas de manifestação desse poder do povo, não sendo, sozinha, suficiente para definir o modo de vida da sociedade, conforme se discorrerá a seguir.




    1.1 RETORNO À DEMOCRACIA GREGA ENQUANTO REFERÊNCIA HISTÓRICA




    O funcionamento da democracia ateniense é a maior referência que se tem de democracia direta, de participação efetiva do cidadão, não obstante exista a ressalva de que somente cerca de 15% dos adultos tinham a condição de cidadão, em face da exclusão dos escravos, mulheres e estrangeiros (os metecos). Os institutos que compunham essa democracia, segundo Held ([s.d.], p. 22), podem ser divididos da seguinte forma:




    a) Cidadãos: homens atenienses maiores de 20 anos;




    b) Assembleia ou Eclésia: corpo soberano principal com exigência de quórum de 6.000 cidadãos para sessões plenárias (escolhidos por sorteio), com frequência mínima de 40 sessões por ano;




    c) Conselho de 500: comitê executivo e geral dos trabalhos de assembleias formado por homens maiores de 30 anos;




    d) Comitê de 50: para guiar e fazer propostas ao Conselho de 500; posto de presidência exercido por apenas um dia;




    e) Cortes: grandes júris populares com mais de 201 cidadãos, podendo ultrapassar de 501;




    f) Magistrados: posto ocupado por lei pelo período de um ano;




    g) Generais militares: eleitos por meio do voto, em geral, por um ano.




    Destacam-se, dentre as características dessa democracia, a interligação entre o público e o privado, a participação direta dos cidadãos nas funções legislativas e judiciais (cujos métodos de seleção incluíam eleição direta, sorteio, e previsão de rotatividade com exigência de mandatos curtos), bem como, o poder soberano que tinha a assembleia dos cidadãos. Há que se destacar, ainda, que, em função do trabalho escravo, havia um maior tempo livre para os cidadãos se dedicarem aos assuntos políticos. A praça pública era efetivamente um lugar de encontro, de reunião, de discussão e de debates acerca dos assuntos que diziam respeito à coletividade, surgindo desses debates, a partir do confronto de opiniões e de deliberações por meio do voto, as decisões de interesse coletivo.




    Ocorre que na Grécia antiga onde foi exercida essa democracia direta, o país era dividido em várias cidades-estados com limite máximo de 20 mil cidadãos (maioria com menos de 5000), o que favorecia a abertura de uma exposição interna, com o olhar dos governados sobre os governantes, funcionando, assim, a democracia helênica.




    O objetivo da polis (cidade autônoma e soberana) ia além dos limites do viver individual, do bem-estar material, visava à liberdade política e ao bem-viver – “viver de acordo com os valores de uma comunidade virtuosa e justa” – cabendo às gerações futuras uma comunidade resultante da participação política atual de cada cidadão por meio de ações políticas orientadas por valores cuja discussão pública permitisse identificá-los como sendo de todos.




    Segundo Goyard-Fabre (2003), a figura da democracia antiga não corresponde à reivindicação de liberdade e de igualdade dos homens do nosso tempo. A autora sinaliza incoerências, tais como, a citada a seguir:




    O ideal democrático dos gregos implicava um cosmologismo que exigia uma ordem hierárquica das coisas e dos homens; por outro lado, a prospectiva democrática da pós-modernidade não renega em absoluto, pouco importa o que se tenha dito, todas as aquisições da modernidade como, por exemplo, o antiabsolutismo nascido da Glorious Revolution, ou as ideias de vontade geral e de direitos humanos defendidas pela Revolução Francesa. (GOYARD-FABRE, 2003, p. 41).




    Aristóteles (s.d.), a partir de estudo das instituições políticas de seu tempo, manifesta o entendimento de que só existe democracia quando os cidadãos livres e pobres formam a maioria e são senhores do governo. Assim, como toda cidade se compõe de várias partes, com várias classes, a democracia se desdobra em cinco espécies: a) a primeira tem a igualdade por fundamento, significando que os ricos e os pobres não têm privilégios políticos, nem uma classe nem outra é soberana de modo exclusivo; b) a segunda previa como condição para as magistraturas a observância de um censo, ou seja, aquele que chegasse ao censo exigido teria parte nas funções públicas, sendo delas excluído quando deixasse de atender ao censo; c) a terceira previa para o exercício das magistraturas todos os cidadãos incorruptíveis, sendo a lei a autoridade maior; d) uma quarta espécie previa que todo habitante, desde que fosse cidadão, seria declarado apto a gerir as magistraturas, com soberania firmada na lei; e e) a quinta e última espécie, na qual são mantidas as condições já referidas, mas a soberania é transportada da lei para a multidão. Esse filósofo entendia que nos governos democráticos, em que a lei tem autoridade, não há demagogos e os cidadãos mais dignos têm precedência, pois são os demagogos os responsáveis pela soberania residir nos decretos e não nas leis.




    Esse breve retorno à democracia grega permite a compreensão de que, embora seja uma referência histórica de democracia direta e participativa, funcionava com limitações, conforme demonstradas algumas, não correspondendo, de forma plena, ao modelo de democracia que viria a propiciar o surgimento do Estado Democrático de Direito.




    1.2 A DEMOCRACIA MODERNA E O SURGIMENTO DO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO




    Na atualidade, os processos democráticos se distanciaram razoavelmente daqueles desenvolvidos na democracia clássica, mas a essência dessa democracia permanece, traz em seu bojo a ideia de governo do povo, de todos os cidadãos.




    Todavia, tem se intensificado o debate o qual visa identificar: quem é o povo; de que forma esse governo é exercido; e que instrumentos políticos integram essa democracia contemporânea. O conjunto de respostas a essas questões define a atual democracia e possibilita visualizar suas fragilidades.




    1.2.1 Alguns pressupostos da democracia moderna




    Com o Estado Moderno, passa a haver uma associação entre o termo democracia e o Estado, em função da transferência do processo democrático do espaço público para um centro de poder situado acima da sociedade, acarretando uma reorganização política das relações humanas com transformação dos conceitos de “espaço público” e de “governo da maioria”. (ROSENFIELD, 2007).




    A antiga liberdade política de intervenção na cena pública se contrapõe a essa forma estatal de organização de espaço público que, em função da necessidade de intervir para regulação dos conflitos sociais e do bem comum, reduz a possibilidade de participação de cada indivíduo nos assuntos coletivos. A democracia ganha alteração de sentido, deixa de ser “organização da polis” para se tornar uma forma de governo, forma de legitimação do poder estatal e o grande problema é que “a democracia pode inclusive vir a significar uma mera aparência de participação política, embora o seu sentido originário seja precisamente o de uma efetiva participação dos indivíduos nos assuntos públicos”. (ROSENFIELD, 2007, p.13).




    Trata-se da “abstração do Estado”, conforme define Bercovici (2005), consistindo na separação, autonomização e especialização de um centro de poder em relação ao corpo de cidadãos. Como decorrência desse processo de fundação da soberania, despatrimonialização e despersonificação do poder, origina-se o domínio público, por meio de um Estado que representa, incorpora e une a multiplicidade das contradições e diversidades que compõem o corpo social em sua totalidade. Como forma de superação desse distanciamento entre esse novo Estado e os indivíduos foi constituído o sistema representativo.




    Via de regra, esse sistema é regulado por uma constituição, na qual os cidadãos elegem representantes, cuja participação nas diversas instituições governamentais, em tese, garante a defesa de seus interesses. De maneira geral, esses representantes integram vários partidos políticos, que se identificam com os interesses de uma classe ou grupo social e sustentam diferentes opiniões a respeito de como devem ser solucionados os problemas da comunidade. Os candidatos que recebem mais votos nas eleições passam, então, à categoria de membros dos organismos parlamentares - congresso, senado, câmara de deputados, parlamento, cortes, assembleia nacional etc. - nos quais, por um determinado período (mandato), devem defender as opiniões do partido pelo qual se elegeram, apoiando, criticando, reelaborando e votando os projetos de lei que forem submetidos à discussão.




    Teoricamente, nesse processo de democracia representativa, os partidos políticos podem funcionar como agentes do processo de estruturação da sociedade civil, dando significado político às ações sociais. Ocorre que o discurso político desses partidos, muitas vezes, afasta- se das ações efetivas, resumindo-se em meras palavras de ordem, implicando num distanciamento do interesse geral e coletivo, podendo, até mesmo, conflitar com o bem-estar da sociedade. A consequência disso são o isolamento e a apatia política por parte dos indivíduos, não obstante, o regime político democrático tenha por objetivo induzir o indivíduo a sair do isolamento em que vive e participar da comunidade, e desenvolver a solidariedade e o sentimento coletivo.




    Tendo esse Estado moderno pós-revolucionário, como defende Tocqueville, surgido pelas necessidades de uma nova sociedade preocupada em conter os ímpetos absolutistas contestados no âmbito da Revolução Francesa, formou-se a partir da concepção da auto-regulação do mercado, na qual são eliminadas as formas sociais não-mercantis e em que, até mesmo o cidadão tende a ser visto como mero objeto de troca. Contudo, é necessário atentar-se para o fato de que Estados que transitam para a democracia, em função do descompasso entre manifestações de rua que exigem a soberania popular e a apropriação pelo mercado dos mecanismos de decisão política, correm o risco de, ao invés de desenvolverem uma efetiva democratização, gerarem uma apropriação formal por uma elite política ou não concluírem uma efetiva transição para a democracia. (ROSENFIELD, 2007).




    No que concerne às ideias acerca dessa democracia moderna, há que se destacar a visão de uma democracia de autogoverno baseada nos mecanismos contratuais ou consensuais da sociedade civil. Rousseau (1996), um dos críticos do liberalismo, fazia distinção entre a vontade geral e a vontade de todos, na medida em que via a geral como o interesse comum a todos e a vontade de todos como simples soma dos interesses particulares. Ele entendia que uma sociedade só é legítima, independente da forma de governo, quando se funda na vontade geral, no interesse comum ou na soberania popular, quando é fundada na construção de um sujeito coletivo que, sustentado na vontade geral, atua em prol do interesse comum subordinando a ele os interesses privados, pois mesmo quando uma vontade particular coincide com a vontade geral é impossível que eventual acordo seja durável e constante. A base da democracia é esse contrato fundado na vontade geral, em que há prioridade do público sobre o privado.




    Rousseau (1996) entende, ainda, que o contrato liberal tem por base precípua a proteção da propriedade privada, razão pela qual termina beneficiando apenas os que têm propriedade, consolidando a desigualdade social e gerando a opressão política dos “ricos” sobre os “pobres”. Assim, propõe um contrato social que se manifesta pela vontade geral baseada no interesse comum, com o povo na condição de sujeito coletivo com prioridade do público sobre o privado.




    Coutinho (1996) ao trazer à lume a discussão acerca da prioridade entre o espaço público e o espaço privado, entre a vontade geral e a vontade da maioria, com base em Rousseau, Hegel e Gramsci, entende que Hegel, superando parcialmente o pensamento de Rousseau, apresenta sua visão de que a vontade geral não é resultado de um contrato de vontades singulares, mas um fenômeno social-objetivo, a vontade universal é concreta e objetivamente determinada ao nível da própria sociedade civil, a partir das corporações as quais têm como objetivo defender o interesse coletivo de seus integrantes.




    A visão hegeliana aponta as associações particulares e as corporações como fundamentais para a universalização da vontade e para o ingresso da ética na sociedade civil. Por outro lado, se contrapõe à ideia de soberania popular e de sufrágio universal igual, pois entende que todos os membros da sociedade devem opinar, mas não sobre o geral, apenas sobre o que lhes diz respeito. Combate o contratualismo sob a afirmação de prioridade do público sobre o privado, mas de forma contraditória, pois entende que a vontade singular pode se tornar efetivamente livre, desde que reconheça e aceite uma vontade universal, mesmo que não tenha participado de sua construção, pelo menos, de forma consciente. Com Hegel, há o reconhecimento de que a repressão de particularidades é incompatível com o espírito do mundo moderno, pois a conservação da esfera de liberdade individual nos níveis objetivos, subjetivos e da sociedade civil é condição necessária da realização humana na era da modernidade. Trata-se da concepção de um Estado pluralista com predomínio do universal, mas com respeito às particularidades, orientando-se no sentido da consciência ético-política. (COUTINHO, 1996).




    Posteriormente, Gramsci, retomando a ideia contratualista de Rousseau, visualiza a democracia como a expressão de um contrato entre governantes e governados, contendo um mínimo de regras e de valores coletivamente partilhados. Tem a convicção, da mesma forma que Rousseau, de que só há possibilidade de um contrato efetivamente democrático em face de uma ordem social fora dos marcos do capitalismo. Gramsci absorve de Hegel a noção de ética, e, de Rousseau, a concepção da política como um contrato com a formação intersubjetiva de uma vontade geral a qual dá o nome de “vontade coletiva nacional-popular”. Sua importante contribuição para a democracia tem por base o conceito de hegemonia, de fonte marxista, com fundamento na relação da vontade geral sobre a vontade singular e do interesse comum sobre o interesse privado. (COUTINHO, 1996).




    A figura da constituição, com a definição de norma fundamental do Estado para garantia dos direitos e liberdades dos indivíduos, surgida com a consolidação dos regimes liberais nos Estados Unidos e Europa pós-revolucionários, se contrapôs ao contratualismo com a concepção de “poderes constituídos no Estado” ou contra os poderes do monarca, ou limitando tais poderes, sendo inicialmente de caráter liberal e não democrático. Foi somente com a Constituição alemã de 1919 (Constituição de Weimar) que iniciou essa associação entre constitucionalismo e democracia, a partir de debates sobre os métodos do direito público, iniciados com Hans Kelsen (método jurídico positivista) e sendo encampados por Ferdinand Lassale e Lorenz Von Stein, por exemplo, com esteio nas ideias de Hegel, assumindo a definição de regime político-social do País, ou lei da vida global de um Estado. (BERCOVICI, 2005).




    Com relação aos modelos normativos da democracia moderna, destacam-se as concepções procedimentalistas liberal e republicana abordadas por Habermas (2007). A democracia liberal, que floresceu a partir dos ideais da Revolução Francesa, traz como um de seus principais pressupostos a necessidade de conter eventuais abusos cometidos pelo Estado, e sua formação democrática tem por função legitimar o exercício do poder político com predomínio do mercado. Essa democracia determina o status dos cidadãos com base nos direitos individuais de que dispõem, em face do Estado e dos demais cidadãos (direitos de natureza negativa), o que implica defesa baseada nos limites impostos pelas leis, inclusive, contra intervenções excedentes por parte do Estado. O processo democrático tem a tarefa de programar o Estado para que atenda ao interesse da sociedade, e a política tem a função de impor os interesses sociais mediante um aparato estatal já especializado no uso administrativo do poder político para fins coletivos.




    Na concepção republicana, a qual se origina no pensamento de Maquiavel, que se denominava o governo popular de república1, os direitos são de natureza positiva – direitos de cidadania, direitos de participação e comunicação política – e não garantem liberdade em relação à coação externa e, sim, à participação em uma práxis comum e o objetivo da comunidade consiste em tornar efetivo e manter vigente um conjunto de direitos mais adequados às condições e costumes dessa comunidade. A política é constitutiva do processo de coletivização social como um todo, como forma de reflexão de uma vivência ética em que integrantes de comunidades solidárias, de formação natural, conscientizam-se de sua interdependência mútua e se transformam em associação de pessoas livres e iguais, sendo conferido significado estratégico à opinião pública de caráter político e à sociedade civil. A política já não se limita à função mediadora que exerce na liberal, e o Estado tem por objetivo garantir um processo inclusivo de formação da opinião e da vontade e cidadãos livres e iguais. (HABERMAS, 2007).




    O conceito de república, no pensamento político moderno, usa um critério qualitativo que envolve uma multiplicidade de fatores, tais como: o espaço territorial deve ser pequeno; deve haver relativa igualdade, onde as leis devem ser expressão da vontade popular; e a virtude induz aos cidadãos a fazer prevalecer o bem do Estado em face do interesse particular. Em síntese: a ordem política nasce de baixo, mesmo em meio às dissensões, desde que estas disponham de canais institucionais para se exprimir. (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 2007).




    Quanto à formação democrática republicana, tem como função essencial constituir a sociedade enquanto coletividade política com um governo investido de poder por meio de eleição entre grupos de liderança concorrentes com o compromisso de executar determinadas políticas, sendo parte de uma comunidade política e não um poder estatal separado. (HABERMAS, 2007). É o regime em que as autoridades são meros administradores da coisa pública, a res publica, pois não obstante seja atribuída titularidade de poder aos representantes, a reserva de poderes permanece com o povo que mantém legitimidade para participar das decisões e exercer controle.




    Contrapondo-se aos modelos liberal e republicano, em especial ao republicano, o qual considera atribuir peso ético excessivo, Habermas (2007) apresenta uma terceira concepção procedimentalista de democracia denominada “política deliberativa” que se pauta pela busca de equilíbrio entre interesses divergentes e do estabelecimento de acordos, baseada nas condições de comunicação que propiciam o alcance de resultados racionais pelo processo político. A teoria do discurso conta com uma intersubjetividade mais avançada em processos de entendimento mútuo, mediante forma institucionalizada de aconselhamentos em corporações parlamentares e rede de comunicação formada pela opinião pública de cunho político, a qual se processa por meio da formação de opinião pela via informal, com desfecho em decisões eletivas institucionalizadas e em resoluções legislativas pelas quais o poder criado na via comunicativa se transforma em poder administrativamente aplicável.




    Há que se registrar, ainda, a concepção de Dahl (1997) acerca do desenvolvimento de um sistema político que permite oposição, rivalidade ou competição entre um governo e seus oponentes, consistindo num sistema democrático mais avançado do ponto de vista da participação e da contestação pública, ao qual denomina “poliarquia”. Trata-se de regime substancialmente popularizado e liberalizado, tendo como característica o fato de ser fortemente inclusivo e amplamente aberto à contestação pública. A importância desse regime consiste em que quanto mais um sistema se torna competitivo ou inclusivo, mais os políticos tendem a buscar o apoio dos grupos, os quais passam a participar mais facilmente da vida política.




    Na definição dos possíveis caminhos para o estabelecimento de uma poliarquia, Dahl (1997, p. 52) relaciona três: a) o da liberalização precedendo a inclusividade, em que uma hegemonia2 fechada, ao aumentar as oportunidades de contestação, transforma-se numa oligarquia competitive, a qual vem a se transformar em poliarquia pela inclusividade do regime; b) o da inclusividade precedendo a liberalização, no qual uma hegemonia fechada torna-se inclusiva e posteriormente se transforma em poliarquia pelo aumento das oportunidades de contestação pública; e c) usando de atalho, uma hegemonia fechada se transforma em poliarquia por meio de uma repentina concessão de sufrágio universal e direitos de contestação pública. O esquema é claro quanto a sintetizar, visando uma melhor compreensão, a mudança de hegemonia para poliarquia pela via da participação e contestação pública, sem se ater às hipóteses intermediárias em que seja menor ou maior o grau desses dois fatores.




    Dahl (1997) aponta as desigualdades extremas na distribuição de recursos-chave como renda, riqueza, status, saber e façanhas militares como equivalentes em desigualdades nos recursos políticos, representando uma maior probabilidade de desigualdade, também, no exercício do poder, consequentemente, os países com maior desigualdade nos citados recursos tendem a ser não-poliarquias e apresentarem uma maior tendência à hegemonia. Por outro lado, Dahl trabalha com o pressuposto de que um alto nível de desenvolvimento socioeconomico favorece a transformação de um regime hegemônico numa poliarquia ou ajuda a mantê-la, quando for o caso. O alargamento dos processos de participação na política certamente propicia uma elevação na qualidade das políticas governamentais no sentido da democratização dos recursos, conduzindo a um desenvolvimento mais sustentável e uma aproximação em direção à democracia poliárquica.




    Acerca desse tema, é relevante destacar estudo de O’Donnell (1998), o qual tem posicionamento contrário aos que identificam democracia com igualdade ou bem-estar substantivos e defende que a maioria dos países da América Latina são poliarquias ou democracias políticas, sem ser efetivas democracias por lhes faltar um governo democrático da lei, o qual implica possuir sustentação num sistema que é democrático em três sentidos: preservação das garantias e liberdades políticas; preservação dos direitos civis de toda a população; e estabelecimento de redes de responsabilidade e accountability3.




    No caso da América Latina, há fragilidade em dois desses sentidos: em relação às leis, por propiciarem exageradas vantagens para os privilegiados (setores dominantes da sociedade) e a exclusão dos marginalizados socialmente, ou a lei é ignorada ou, se acatada, distorcida em favor dos poderosos e da repressão ou contenção dos fracos; no que pertine à accountability, é fraca. Com base nisso, infere que os impulsos democratizantes mais promissores devem vir em favor da ampliação da cidadania civil, pois, em conjunto com as liberdades políticas da poliarquia, os direitos civis representam a principal sustentação do pluralismo e da diversidade da sociedade. Todavia, numa linha de entendimento semelhante ao de Dahl (1997) acerca das desigualdades, embora se mantenha no campo da suposição, admite que o gozo da cidadania plena fomenta padrões de desigualdades menos intensos e social e politicamente menos incapacitantes, do que em países onde apenas os direitos políticos são preservados (O’DONNELL, 1998).




    Noutra vertente, em estudo sobre “o futuro da democracia”, Bobbio (1997) acata a ideia de que a característica de um governo democrático não consiste na ausência de elites, mas na presença de muitas elites em concorrência entre si para a conquista do voto popular, implicando na atual “democracia de equilíbrio”. Também aponta o excesso de participação como risco para o efeito “saciedade política” e aumento da apatia eleitoral, pois nada ameaça mais a democracia que o excesso de democracia. A forma para identificar o desenvolvimento da democracia num dado país não é verificando se houve aumento no número dos que têm o direito de participar nas decisões e sim nos espaços apropriados ao exercício desse direito.




    Considerando que o exercício da democracia mais recorrente é o que tem por base o processo democrático apenas para eleger os que tomam as decisões, sem que haja um processo de democratização dessas decisões políticas, implicando num corpo decisório democrático, mas de decisões, via de regra, alheias à vontade popular, concebe-se a democracia em seu sentido pleno – capaz de propiciar igualdade jurídica, social e econômica - como sendo a democracia que é, ao mesmo tempo formal e substancial, baseada na ideia do governo do povo e para o povo. Formal no sentido de manter-se um Estado regido por uma constituição e com a preservação da separação de Poderes. E substancial no sentido de ser uma democracia sustentada por instrumentos capazes de propiciar uma participação efetiva por parte dos indivíduos em todas as decisões políticas, resultando em um compromisso socioestatal, capaz de promover a distribuição de riquezas e a igualdade jurídica, social e econômica. Não importa, a princípio, nominar o tipo de democracia, esta seria uma reinvenção de democracia para a qual, posteriormente, seria dada a denominação.




    1.2.2 Surgimento do Estado Democrático de Direito e a legitimação do ordenamento estatal




    Sendo o Estado de Direito formado a partir da burguesia que se rebelou contra o Estado, com esteio em revoluções, principalmente nas americana e francesa, em defesa da propriedade privada, do livre comércio, da livre iniciativa, da liberdade individual, etc., o termo democracia passou a ser usado como instrumento capaz de legitimar e ampliar essa forma política de privilégio do espaço econômico sobre o político, visando impedir qualquer interferência do segundo sobre o primeiro e, por consequência, os indivíduos foram impostos a deixar o papel de cidadãos participativos para assumir o papel de sujeitos de direito no qual “todos são iguais perante a lei” (mas com desigualdades gritantes na prática).




    Entretanto, reconhecendo-se que não obstante o uso do termo democracia, ao referir-se ao Estado de Direito Liberal, verificava-se a ausência dos principais pressupostos democráticos, induzindo ao surgimento de manifestações em defesa da pessoa humana e de um Estado que tivesse compromisso com o social, despontaram ideias de concepções socialista e comunista. O comunismo, apontado como um estágio avançado do socialismo, quando o Estado desapareceria e daria lugar à “cidade celestial”. Posteriormente, o fenômeno do “welfare state” – Estado do Bem-estar Social, também chamado Estado providência, no qual os indivíduos passam a reivindicar, além dos direitos negativos individualistas, a intervenção do Estado na realização de direitos positivos, os chamados direitos sociais, por serem, também, direitos dos indivíduos, sendo consideradas, ainda, as reflexões do período pós-Segunda Guerra, a qual, tendo sido vencida em nome da democracia, trouxe o despertar de que a democracia por si só não potencializa a igualdade de direitos.




    Como superação a essas concepções, surge o Estado Democrático de Direito, o qual requer, além do exercício dos direitos negativos ou disponibilização de direitos positivos pelo Estado, uma efetiva legitimação do ordenamento estatal, como forma de suplantar o formalismo inerente ao Estado Liberal. Para Willis Filho (2005), o Estado Democrático de Direito representa uma forma de superação dialética da antítese entre os modelos liberal e social ou socialista de Estado e tem o compromisso básico na harmonização de interesses que se situam em três esferas fundamentais: a esfera pública, ocupada pelo Estado, a esfera privada, na qual se situa o indivíduo, e um segmento intermediário, a esfera coletiva, em que há os interesses de indivíduos enquanto membros de determinados grupos, formados para a consecução de objetivos econômicos, políticos, culturais ou outros. Sinteticamente, O’Donnell (1998) define um Estado democrático de direito como aquele que preserva a cidadania civil e política e estabelece redes de responsabilidade e accountability.




    Relativamente às características do Estado Democrático de Direito, dá-se destaque às que Zimmermman (2002, p. 64-65) aponta como básicas, em face do estabelecimento de correlação entre os ideais de democracia e a limitação do poder estatal:




    a) Soberania popular, manifestada por meio de representantes políticos;




    b) Sociedade política baseada numa Constituição escrita, refletidora do contrato social estabelecido entre todos os membros da coletividade;




    c) Respeito ao princípio da separação dos poderes, como instrumento de limitação do poder governamental;




    d) Reconhecimento dos direitos fundamentais, que devem ser tratados como inalienáveis da pessoa humana;




    e) Preocupação com o respeito aos direitos das minorias;




    f) Igualdade de todos perante a lei, no que implica completa ausência de privilégios de qualquer espécie;




    g) Responsabilidade do governante, bem como temporalidade e eletividade desse cargo público;




    h) Garantia de pluralidade partidária; e




    i) “Império da lei”, no sentido da legalidade que se sobrepõe à própria vontade governamental.




    Embora seja pouco discutível que o regime democrático é considerado o que tem melhor condição de conciliar os interesses das citadas esferas fundamentais, em função de sua obrigação de condensar princípios como, constitucionalidade; cidadania; e legalidade, é indiscutível a dificuldade enfrentada para o estabelecimento da legitimação requerida pelo Estado Democrático Direito a qual requer uma construção passo a passo (não apenas um ato estanque como é o da escolha de candidatos) e um dos empecilhos, além do estabelecimento de mecanismos de participação dos indivíduos, é o processo de responsabilização inerente à República. Ganha importância a transparência das questões públicas por meio de discursos verdadeiros, sobre os fatos econômicos, sociais e políticos, de ações que visem efetivamente o bem-estar da coletividade e a consolidação de boas leis.




    Segundo Vieira (2003), os cidadãos enfrentam o problema de induzir seus representantes, os políticos, a não perseguir interesses individuais, em aliança com a burocracia ou com grupos particulares, e sim os interesses e demanda da sociedade, surgindo aqui a figura da accountability4 como forma de responsabilização pelos cidadãos, a qual requer que estes saibam a quem atribuir responsabilidade pelo desempenho do governo pelos resultados que produzem em diferentes domínios e disponham de instrumentos para sua efetivação.




    No que concerne à participação dos indivíduos, dá-se destaque à teoria da democracia deliberativa de Habermas (1997, p. 163, 310), o qual entende que o processo democrático carrega o fardo da legitimação, devendo tomar como fonte os pressupostos comunicativos e as condições do processo de formação democrática da opinião e da vontade, pois entende que somente podem pretender validade legítima as leis jurídicas capazes de encontrar o assentimento de todos os parceiros do direito por meio de um processo jurídico de normatização discursiva em que seja garantida a cada um igual participação, pois “o princípio da democracia não deve apenas estabelecer um processo legítimo de normatização, mas também orientar a produção do próprio médium do direito”. Além do que, os sujeitos do direito só conseguirão autonomia se se entenderem e agirem como autores dos direitos aos quais desejam se submeter como destinatários.




    Em síntese, o atual estado democrático de direito enfrenta variados conflitos, envolvendo desde a questão da supremacia da vontade do povo e a supremacia da liberdade e da igualdade até a dificuldade de identificação da forma de Estado e de governo mais adequados. E a consequência disso é que, na prática, os mais pessimistas, conforme aponta Dallari (2001, p. 303), concluem que “a democracia é utópica, porque na prática encontra obstáculos intransponíveis, emaranhando-se em conflitos insuperáveis”.




    Esses problemas exigem um repensar sobre os novos rumos para a democracia e colocam em xeque eventual tentativa de avaliação positiva do estágio da democracia representativa.




    1.2.3 A desilusão com a democracia moderna (representativa)




    As dificuldades de ordem material enfrentadas por um número considerável de indivíduos vêm sendo justificadas com base em argumentos que têm variado ao longo dos tempos. Em algum momento, foi atribuída ao modo de funcionamento do Estado Liberal, posteriormente em razão dos graves problemas decorrentes da Segunda Guerra Mundial, houve um despertar de que funcionar com um Estado de Direito também não era suficiente, tinha que ser de direito e democrático. Contemporaneamente, tem se constatado que a maioria dos problemas persistem, admitindo-se quão difícil é a missão de identificar suas causas, ou o remédio mais apropriado. Mas, num ponto de vista parece haver convergência - todas as questões envolvem o exercício de poder, não o poder de direito, mas o poder de fato.




    Relativamente ao poder do povo (soberania popular), convém retomar algumas ideias debatidas no tempo da Revolução Francesa. A título de exemplo, as de Montesquieu, o qual entendia que o povo tinha capacidade para escolher, mas não tinha para governor ou para deliberar sobre os negócios públicos, tendo sido esse um dos desafios da democracia grega. Já Rousseau defendia que a lei só poderia ser elaborada a partir da participação de todos os cidadãos em praça pública, ao invés de representantes, da mesma forma que na antiga Atenas (BERCOVICI, 2005). Alguns fatores contribuíram para a prevalência das ideias de Montesquieu, dentre eles, o da extensão territorial e da quantidade populacional superior à da antiga Atenas, fazendo surgir o sistema representativo e, por consequência, o exercício periódico da cidadania, por ocasião das eleições, mitigando a soberania popular.
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